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RECURSO ESPECIAL. DISSENSO JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRACAO. REQUISITO. AUSENCIA DE SIMILITUDE
FATICA. INADMISSIBILIDADE.

A demonstragdo do dissenso jurisprudencial ¢ condi¢do sine qua non para
admissao do recurso especial. Para tanto, essencial que as decisdes
comparadas tenham identidade entre si. Se ndo hé similitude fatica entre o
acorddo recorrido e os acordaos paradigmas, impossivel reconhecer
divergéncia na interpretagdo da legislacdo tributaria.

Recurso especial do Procurador ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial.

(Assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas — Presidente

(Assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa

Pdssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.
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 RECURSO ESPECIAL. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. REQUISITO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. INADMISSIBILIDADE.
 A demonstração do dissenso jurisprudencial é condição sine qua non para admissão do recurso especial. Para tanto, essencial que as decisões comparadas tenham identidade entre si. Se não há similitude fática entre o acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas, impossível reconhecer divergência na interpretação da legislação tributária.
 Recurso especial do Procurador não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial.
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo Procurador (fls. 282/286), admitido pelo despacho de fls. 290/293, contra o Acórdão 3803-002.458 (fls. 275/279), de 14/02/2012, que cancelou, à unanimidade, o auto de infração eletrônico de exigência de PIS, pelo motivo de que a compensação informada em DCTF tratava-se de ação judicial de outro CNPJ, restando constatado que o mesmo era de empresa incorporada pela autuada.
Alega a Fazenda que não foi constatado cerceamento de defesa à parte. Pede alfim, que o lançamento seja anulado por vício formal, podendo outro ser lavrado em sua substituição.
Em contrarrazões (fls. 304/326), pede o contribuinte, em preliminar, o não conhecimento do recurso por falta de similitude fática, e no mérito pugna pelo improvimento do especial fazendário.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
O recurso não deve ser conhecido.
O auto de infração foi lavrado contra a empresa na condição de sucessora por incorporação de Atlântica Prudential Participações para exigência de PIS relativo a fatos geradores ocorridos entre julho e setembro de 1998 tendo por motivação "proc jud de outro CNPJ". No curso do processo restou comprovado que a compensação foi levada a efeito por meio de compensação assegurada pelo mandado de segurança 98.0000206-5, sendo que o CNPJ constaNte da inicial do mandamus era daquela empresa, a qual veio a ser sucedida pela recorrida. 
Dessa forma, entendeu a r. decisão ser insubsistente o auto de infração porque a motivação fundou-se em infração inexistente.
Embora a Fazenda colacione uma série de ementas de diversos acórdãos, todos tratando de nulidade por vício formal, colacionou apenas um como paradigma, o acórdão 301-31-801, assim ementado:
Acórdão 301-31801:
"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. VICIO FORMAL.
O descumprimento de requisitos essenciais do lançamento como omissão dos fundamentos pelos quais estão sendo exigidos os tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, alem da falta da previa intimação estabelecida na legislação especifica, tudo cm contradição ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e 59, do Decreto 70.235/72, autorizam a declaração de nulidade desse lançamento por vicio formal.
RECURSO DE OFICIO NEGADO".
Como se constata, o paradigma não trata de lançamento eletrônico e muito menos de caso de decretação de nulidade (ou insubsistência) por "proc jud de outro CNPJ", mas sim de lançamento efetuado sem enquadramento legal e sem prévia intimação do contribuinte como exigido pela legislação.
A matéria fática no paradigma trata de inadequação dada pelo Fisco na conclusão do trânsito aduaneiro, já que se não comprovada a chegada da mercadoria no local de destino do trânsito deveria haver a intimação do beneficiário pela autoridade aduaneira da jurisdição local. Igualmente versa o paradigma acerca da omissão da fundamentação legal relativa ao tributo como seus acréscimos.
Ou seja, não há a menor similitude fática entre o paragonado e o recorrido, pelo que não pode ser conhecido o especial.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, não conheço do recurso especial do Procurador.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pelo Procurador (fls.
282/286), admitido pelo despacho de fls. 290/293, contra o Acordao 3803-002.458 (fls.
275/279), de 14/02/2012, que cancelou, a unanimidade, o auto de infracdo eletronico de
exigéncia de PIS, pelo motivo de que a compensagdo informada em DCTF tratava-se de acdo
judicial de outro CNPJ, restando constatado que o mesmo era de empresa incorporada pela
autuada.

Alega a Fazenda que ndo foi constatado cerceamento de defesa a parte. Pede
alfim, que o langamento seja anulado por vicio formal, podendo outro ser lavrado em sua
substitui¢ao.

Em contrarrazdes (fls. 304/326), pede o contribuinte, em preliminar, o nao
conhecimento do recurso por falta de similitude fatica, e no mérito pugna pelo improvimento
do especial fazendario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
O recurso nao deve ser conhecido.

O auto de infracao foi lavrado contra a empresa na condi¢ao de sucessora por
incorporacdo de Atlantica Prudential Participacdes para exigéncia de PIS relativo a fatos
geradores ocorridos entre julho e setembro de 1998 tendo por motivacao "proc jud de outro
CNPJ". No curso do processo restou comprovado que a compensacao foi levada a efeito por
meio de compensagdo assegurada pelo mandado de seguranca 98.0000206-5, sendo que o
CNPJ constaNte da inicial do mandamus era daquela empresa, a qual veio a ser sucedida pela
recorrida.

Dessa forma, entendeu a r. decisdo ser insubsistente o auto de infragdo
porque a motivacao fundou-se em infracao inexistente.

Embora a Fazenda colacione uma série de ementas de diversos acérdaos,
todos tratando de nulidade por vicio formal, colacionou apenas um como paradigma, o acérdao
301-31-801, assim ementado:

Acorddo 301-31801:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. VICIO
FORMAL.

O descumprimento de requisitos essenciais do langamento como
omissdo dos fundamentos pelos quais estdo sendo exigidos os
tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, alem da falta da
previa intimagdo estabelecida na legislagcdo especifica, tudo cm
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contradigdo ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e 59,
do Decreto 70.235/72, autorizam a declaracdo de nulidade desse
langamento por vicio formal.

RECURSO DE OFICIO NEGADO".

Como se constata, o paradigma ndo trata de lancamento eletronico e muito
menos de caso de decretacao de nulidade (ou insubsisténcia) por "proc jud de outro CNPJ",
mas sim de langamento efetuado sem enquadramento legal e sem prévia intimagdo do
contribuinte como exigido pela legislagao.

A matéria fatica no paradigma trata de inadequacdo dada pelo Fisco na
conclusdo do transito aduaneiro, ja que se ndo comprovada a chegada da mercadoria no local
de destino do transito deveria haver a intimacao do beneficiario pela autoridade aduaneira da
jurisdi¢do local. Igualmente versa o paradigma acerca da omissdao da fundamentagdo legal
relativa ao tributo como seus acréscimos.

Ou seja, nao hd a menor similitude fatica entre o paragonado e o recorrido,
pelo que ndo pode ser conhecido o especial.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, ndo conheco do recurso especial do Procurador.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire
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